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Euclides da
Cunha

1,40

Santo
Estêvão

1,08

RANKING DE TRANSPARÊNCIA
Levantamento do CGU mostra quais cidades baianas
apresentam piores desempenhos

Paulo
Afonso

8,91

Guanambi

8,94

Jequié

8,82

Salvador

8,79

Alagoinhas

8,67

Juazeiro

8,22

Ipirá

8,08

A cidade apresenta o pior desempenho de
transparência entre todos os municípios
baianos pesquisados. Ela também é a terceira
cidade menos transparente de todo o Brasil

SANTO ESTÊVÃO

1,08

Além de Santo Estêvão, Euclides da Cunha
apresenta pontuação abaixo de 2. Isso coloca a
cidade no ranking das 10 menos transparentes
do Brasil, em 6° lugar

EUCLIDES DA CUNHA

1,40
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CIDADES BAIANAS
REGISTRAM BAIXA
TRANSPARÊNCIA
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Os municípios devem, de
forma detalhada e em tem-
po real, disponibilizar a to-
dos os cidadãos informa-
ções sobre execução orça-
mentária e financeira em
seussites,comodeterminaa
Lei da Transparência (LC
131/2009). Mas, na Bahia, as-
sim como em outros estados
brasileiros, há cidades que
apresentam índices vergo-
nhosos quando o quesito é
clareza nos gastos públicos e
estruturas que auxiliam no
combate a possíveis práticas
de corrupção.

Uma avaliação da Contro-
ladoria-Geral da União, feita
em 2018 e atualizada em
2019, com cidades com mais
de 50 mil habitantes, apon-
tou que Santo Estêvão é o
terceiro menos transparen-
te do Brasil, quando com-
parado a outros 665 muni-
cípios brasileiros pesquisa-
dos. Euclides da Cunha tam-
bém apresenta um baixo de-
sempenho e entrou para a
lista dos 10 menos transpa-
rentes, em 6° lugar.

Sem transparência
Nas duas cidades, por exem-
plo, a Controladoria verifi-
cou que as prefeituras não
disponibilizavam de forma
adequada, à época do levan-
tamento, detalhes sobre re-
ceitas, despesas, folhas de
pagamento, editais de lici-
tações e acompanhamentos
de obras públicas, seja de-
pois de solicitações especí-
ficas feitas por pessoas fí-
sicas ou jurídicas, ou de for-
ma espontânea em seus por-
tais na internet.

Numa escala de 0 a 10 de
transparência, Santo Estê-
vão apresentou a pontuação
1,07. Euclides da Cunha, por
sua vez, 1,4, enquanto a mé-
dia dos municípios brasilei-
ros foi de cerca de 6,5. As
cidades que apresentam os
piores desempenhos são
Santana, no Amapá, e Ma-
nacapuru, no Amazonas.

A reportagem tentou en-
trar em contato com as duas
prefeituras mas não obteve
sucesso.

Por aqui, a cidade mais
transparente foi Vitória da
Conquista, com 9,8. Ela ficou
em 2° lugar em todo o Nor-
deste e em 7° em todo o Bra-
sil. A capital baiana obteve
8,79. O resultado colocou
Salvador acima da média
dos municípios brasileiros
(6,5) e dentro da média das
capitais (8,4).

Anticorrupção
No que diz respeito à estru-
tura interna de combate à
corrupção, outras cidades

Divulgação

Lei de Acesso à
Informação dá
respaldo para
qualquer
pessoa solicitar
informações
aos órgãos

“A transparên-
cia não é
institucionali-
zada no
Brasil”
ROBERTO LIVIANU,
presidente do Instituto Não Aceito
Corrupção

LEIS RESPALDAM O ACESSO À INFORMAÇÃO
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OLHAR CIDADÃO
DENUNCIE:

O OLHAR CIDADÃO MOSTRA, NESTA EDIÇÃO, QUE CIDADES BAIANAS ESTÃO ENTRE OS 10

MUNICÍPIOS MENOS TRANSPARENTES DO BRASIL. DE ACORDO COM UMA PESQUISA DA

CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO (CGU), HÁ MUNICÍPIOS QUE APRESENTAM POUCA TRANSPARÊNCIA

DOS SEUS GASTOS PÚBLICOS. ALÉM DISSO, OUTRAS LOCALIDADES NÃO CONTAM COM ESTRUTURAS

ESSENCIAIS QUE AUXILIAM NO COMBATE A POSSÍVEIS PRÁTICAS DE CORRUPÇÃO.
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665
Dos 665 municípios
pesquisados, dois
baianos ficaram entre os
10 menos transparentes,
com pontuação bem
abaixo da média
nacional. Santo Estêvão
ficou em 3 º, e Euclides
da Cunha, em 6º.

baianas se mostraram des-
preparadas para prevenir e
punir possíveis irregulari-
dades, como mostrou um le-
vantamento feito pelo Ins-
tituto Não Aceito Corrupção
com 1651 cidades, entre no-
vembro de 2018 a agosto de
2019, e divulgado em outu-
bro do mesmo ano.

Na Bahia, o instituto en-
viou questionários com per-
guntas sobre controles inter-
nos para 17 administrações
de cidades com mais de 20
mil habitantes. O resultado
apontou que a segunda
maior cidade do estado, Feira
de Santana, não conta com
ouvidoria, corregedoria, au-
ditoria governamental, pro-
grama de integridade públi-
ca e código de ética.

O Olhar Cidadão mostrou
em julho do ano passado,
que, por lá, o Ministério Pú-
blico do Estado da Bahia
(MP-BA), por meio do Grupo
de Atuação Especial de Com-
bate às Organizações Crimi-
nosas e Investigações Crimi-
nais (Gaeco), realizou, em
2018, a operação Pityocam-
pa. A ação desarticulou uma
quadrilha responsável por
desviar recursos da saúde
pública, dando prejuízo de
R$ 100 milhões aos cofres
públicos.

A reportagem entrou em
contato com a assessoria de
comunicação da prefeitura
de Feira, mas não obteve res-
posta até o fechamento des-
ta edição.

Bahia
A falta das macro funções de
controle estruturada tam-
bém se repete em outras ci-
dades do estado. Ainda de
acordo com o levantamento,
82% das gestões baianas não
contam com programa de
integridade que ajudam na
detecção de fraudes nos pro-
cessos de execução e licita-
ção de contratos.

Além disso, 59% da cida-
des não possuem auditoria,
responsável por inspeções, e
corregedoria, que conduz
investigações e processos
contra servidores e empre-
gados públicos.

“A minha avaliação é de
que a transparência dos mu-
nicípios é bastante sofrível.
Nós estamos avançando a
passos lentos. Não podemos
dizer que nós instituímos no
Brasil uma cultura de trans-
parência. Existe um traba-
lho nessa direção, com or-
ganismos da Sociedade Civil
que estão trabalhando para
isso, mas, no fundo, estamos
muito longe do patamar de-
sejável em matéria de trans-
parência. A transparência
não é uma prática institu-
cionalizada”, comentou Ro-
berto Livianu, procurador
de Justiça em São Paulo e
presidente do Instituto Não
Aceito Corrupção.

“É preciso
que o Estado
disponibilize
informações
amplas e
claras”
GIL CASTELLO BRANCO,
secretário-geral do Contas Abertas

Se as prefeituras não cum-
prirem o estabelecido na Lei
da Transparência (LC
131/2009), que determina
que todos os municípios dis-
ponibilizem informações
em seus portais de transpa-
rência na internet, o cidadão
pode ainda recorrer à Lei de
Acesso à Informação-LAI
(Lei nº 12.527, de 18/11/2011,
regulamentada pelo Decre-
to nº 7.724, de 16/05/2012). A
lei dá respaldo para que
qualquer pessoa, física ou
jurídica, solicite informa-
ções aos órgãos públicos,
que têm prazo de 20 dias
para dar uma resposta, pe-
ríodo que pode ser prorro-
gado por mais 10, no site
www.esic.cgu.gov.br, ou pre-
sencialmente na unidade fí-
sica do SIC pertencente ao
órgão/entidade ao qual você
pretende solicitar a infor-
mação.

DeacordocomaCGU,caso

a última Lei não seja cum-
prida, o cidadão pode enca-
minhar denúncias aos res-
ponsáveis por sua garantia.
No caso dos municípios, a
orientação da Controladoria
é que as queixas sejam en-
viadas ao Ministério Público
Estadual e ao Poder Legis-
lativo local.

Mas, antes disso, lembra a
CGU, caso o órgão ou enti-

dade não conceda a infor-
mação solicitada ou não in-
forme o motivo para negar o
pedido, um recurso pode ser
enviado.

Controle social
De acordo com Gil Castello
Branco, fundador da Asso-
ciação Contas Abertas, ainda
há um longo caminho para
percorrer para que o acesso

à informação seja efetiva-
mente viável no país. Para
ele, a ampliação do controle
social acaba sendo uma via
de mão dupla.

“De um lado é preciso que
o Estado seja transparente e
disponibilize informações
amplas e claras para a so-
ciedade. Por outro lado, é ne-
cessário que o cidadão tenha
consciência de que o poder
emana do povo, como cons-
ta na própria Constituição.
Do mais simples servidor
público ao presidente da re-
pública, no executivo, no le-
gislativo ou no judiciário, se-
jam concursados, comissio-
nados ou eleitos, na reali-
dade os servidores públicos
são meros representantes
dos cidadãos. Assim sendo,
nada mais natural do que
acompanharmos como os
nossos representantes estão
desempenhando as suas ati-
vidades”, comentou.
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